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RESUMO
O artigo aborda paradigmas da utopia ambiental da cidade sustentável, discutindo as definições de
sustentabilidade, aliada à transferência economicista do termo competitividade, entendendo que as es-
tratégias de desenvolvimento devem pautar-se em progressivos investimentos para a obtenção de me-
lhores índices de qualidade de vida, conforme indicadores internacionais. Trata da assimilação de mode-
los definidos para grandes capitais mundializadas, em realidades diferenciadas na miséria metropolitana
do terceiro mundo. Nesses termos, aos paradigmas presentes nas propostas de reorganização espacial e
produtiva do território, assim como nas reformas urbanas contemporâneas em curso nas cidades mundi-
ais, não correspondem possibilidades de investimento e renda geral da população na América Latina,
resultando em assimilações incompletas de políticas de gestão urbana ou em cenários mal acabados de
projetos urbanos.
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ABSTRACT
This paper deals with broaches the paradigms of the environmental utopia of the sustainability cities,
arguing about the sustainability concept, allied with the economicist transference of the term
competitiveness, understanding that development strategies must support themselves in progressive
investiments on achieving better life quality indicators, based on internacional levels. It treats about the
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assimilation of models defined to world cities, in differing realities in the third world metropolitan
misery. This way the paradigms of spacial and productive territory reorganization proposals, just like on
the contemporary urban reforms going on the global cities, do not correspond to the possibilities of
investment and general incoming of the Latin America population, resulting in incomplete assimilations
of urban management policies or in badly finished urban projects scenaries.
Key-words: sustainability, competitiveness, city environment.
Introdução
A idealização racionalista da cidade, que definiu o
pensamento sobre a Técnica e a Razão nas Teorias Espa-
ciais Urbanas e Regionais, expõe a discussão sobre a re-
produção da cidade racionalista e seus desdobramentos con-
temporâneos, como tendência de reinterpretação dos prin-
cípios do urbanismo funcionalista aliado à competição en-
tre cidades, regiões e nações.
O plano da cidade moderna, como idealização social,
esteve alinhado às teorias urbanísticas conhecidas como ur-
banismo moderno internacional ou racionalismo e que fo-
ram definidas pelos Congressos Internacionais de Arquite-
tura Moderna − (CIAMS) que se desenvolveram de 1928 a
1956, como explanam Frampton (1995) e Torres (1996).
No núcleo básico da teoria, apresentava-se um mo-
delo analítico de abordagem urbanística baseado em uma
categorização rígida das funções urbanas, com a separação
de cada uma delas em seu domínio territorial, o zoneamento.
De fins da década de 20 até o início da década de 40, a
aplicação desses princípios a casos urbanos concretos en-
gendraram a realização de um conjunto de planos regula-
dores, como princípios teóricos de propostas de interven-
ções urbanas efetivadas.
Mas foi só após o término da guerra que as formula-
ções puderam ser colocadas em prática, em compasso com
a construção de novas cidades que seguissem os princípios
do racionalismo funcionalista. Por outro lado, as ideali-
zações modernistas também propunham uma atuação pela
transformação do tecido urbano, por meio de planos regu-
ladores, zoneamento urbano por uso e ocupação do solo e
códigos de edificação, conjunto de interpretações teóricas
da cidade moderna que foram adotados em diferentes con-
textos.
Os “Planos Diretores”, que foram concebidos no pe-
ríodo do pós-guerra, foram produções que ampliaram os
métodos empíricos na concepção abstrata da cidade − um
tipo de urbanismo que herda, metodologicamente, os prin-
cípios racionalistas, adotando etapas de interpretação do
espaço urbano, por meio de suas propostas de análise, di-
agnóstico, proposições e aplicações, como também a cren-
ça nas virtudes do zoneamento, com a separação das fun-
ções urbanas e o pressuposto de que estas se estruturam
conforme um modelo hierárquico no espaço. O impacto
deste urbanismo aliado à filosofia e à prática administrati-
va do planejamento britânico, em particular com o exem-
plo do Plano de Londres de 1945, conduziu, inexoravel-
mente, as teorias espaciais a um pragmatismo.
Nessa direção, a partir da segunda metade da década
de 60, surgem transformações importantes no quadro dos
instrumentos (analíticos, matemáticos, empíricos) que até
então haviam se configurado com a transformação das es-
calas de abordagem que abandonam o espaço urbano e suas
teorizações, para abarcar, ao gosto das teorias espaciais do
território, as denominadas áreas metropolitanas. Nessa
medida, o planejamento pragmático inglês vai competir com
o planejamento racionalista.
É, portanto, nos países de mais forte tradição de in-
tervenções urbanas, que têm lugar alterações em relação às
suas concepções e instrumentos e às escalas de interven-
ções. O autor Torres (1996) discute como os termos “estra-
tégico” e “esquema” são adotados na Inglaterra, com a Es-
tratégia do Sudeste, em 1976, e na França com o termo
Esquema Diretor para a região parisiense, em 1965, poste-
riormente atualizado em 1969 e 1976. Apontam para o ob-
jetivo de influenciar as macroestruturas urbanas, com gran-
des investimentos públicos em transporte e equipamentos,
considerando as cidades novas construídas nesse período.
Em especial na França, como coloca Topalov (1988), as-
siste-se a um reviver do velho ideal reformista, com a
preconi-zação de uma modernização social realizada pelo
planejamento do território e liberada do peso da política.
A partir da década de 80, esse quadro de discussão
sobre o urbano e as áreas metropolitanas e seu papel
articulador de uma rede de cidades vai colocar-se de forma
diferenciada, com a mundialização da economia e a caracte-
rização das cidades globais, que vai condicionar um proces-
so de transformação metropolitana e a maior participação
dos governos locais, conforme expõem diferentes autores.
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Assiste-se a um desmonte das instituições metropo-
litanas e o desenvolvimento de grandes empreendimentos
urbanos que se constituem em planos de intervenções pon-
tuais de grande impacto sobre a imagem urbana, em uma
perspectiva formal e simbólica, que reforça a imagem ur-
bana e vem sendo denominado de Plano Estratégico. Se-
gundo Harvey (1992), cessam os esforços para o desenvol-
vimento de modelos de planos urbanos oriundos das ma-
trizes modernistas, substituídos pela adoção de estratégias
pluralistas e orgânicas na abordagem do desenvolvimento
urbano, como uma colagem de espaços e misturas formais.
Ao invés de planos baseados no zoneamento funcional de
diferentes atividades, tornam-se importantes os temas es-
pecíficos do lugar e as localizações especiais da nova eco-
nomia de serviços na cidade.
O mesmo autor afirma que as alterações dos patama-
res tecnológicos do mundo industrial contemporâneo sub-
vertem a lógica da cidade moderna com o aumento da den-
sidade, alterações e diversidade de usos comuns, a reinter-
pretação e confusão entre os espaços públicos e privados e
as subjetividades de uma nostalgia individualizada, geran-
do amplas reformas urbanas e a inversão de paradigmas e
concepções territoriais. A metrópole, tão celebrada pelo
modernismo, aponta para espaços urbanos pulverizados,
concentração em áreas suburbanas, redes caracterizadas não
mais pelo mote da produção industrial concentrada, mas
por redes tecnológicas de informação e recortes ambien-
talistas de preservação e prevenção no uso dos recursos
naturais nas cidades mundiais de países desenvolvidos.
Essas redes são, agora, transnacionais e representam
investimentos acelerados de renovação urbana, mesmo que
possam parecer, em análises precipitadas, o fim das idéias
do urbanismo. Ao contrário, mesmo considerando o ana-
cronismo de alguns megaprojetos urbanos, indigestos em
relação às discussões de restauração, preservação, reabili-
tação e imagem, seu descolamento em relação ao plano da
cidade, como de um plano para a sociedade, caracterizam
a realidade presente a ser compreendida e discutida.
(VICENTINI, 2001).
Foram os autores Lefebvre (1976) e Castells (1977),
entre outros, que engendraram, a partir da década de seten-
ta, as análises de mais de uma geração de teóricos da cida-
de, vinculando o desenvolvimento estrutural da teoria mar-
xista aos processos de acumulação e ao Estado em seu pa-
pel redistribuidor do capital social amealhado.
Já para o período contemporâneo, a perplexidade
coloca-se perante o contexto da produção contemporânea
do espaço, com a redefinição de uma estratégia de atuação
no espaço urbano “neoconservadora” que propõe políticas
públicas que reforcem o poder político de grupos restritos
e lugares beneficiados pelo novo entendimento da descon-
centração, variando em sua heterogenia de desconcentração
nos subúrbios americanos em torno de shopping centers,
ou da aplicação do darwinismo social nas denominadas
áreas em depressão nas cidades latino-americanas. Ou como
se afirmou:
Neste sentido, as grandes reformas urbanas contempo-
râneas nas cidades mundiais, definitivamente exclu-den-
tes da população urbana não mais pertencente ao corpo
do mundo do trabalho ou do consumo, parte dos pres-
supostos de um novo urbanismo, com o desenho arbi-
trado da cidade – comunidade, uma cultura de anima-
ção, sem senso ou modelo plausível de uma modernidade
e de um humanismo recorrente. Ao planejamento colo-
cam-se novas fórmulas de sustentabilidade e
competitividade. Na periferia do mundo globalizado (não
mais a periferia de um capitalismo progressivo), na di-
reção da discussão atenta de Maricato (1996), um misto
de exclusão e promiscuidade dos interesses públicos e
privados, com arremedos de soluções contemporâneas
sem caráter. (VICENTINI, 2001)
Castells  e Borja (1996) apresentam argumentos em
que são expostos os parâmetros do Plano Estratégico, se-
gundo o qual as cidades são analisadas como atores políti-
cos e sociais complexos, como cidades no interior do pro-
cesso de globalização, elas mesmas atuando no sentido de
promoção de acordos e associações, como núcleo central
de articulação entre a sociedade civil, a iniciativa privada e
as instâncias do Estado. A propagação desses pressupos-
tos, o “Projeto Cidade”, vem ganhando expressão signifi-
cativa em várias cidades européias e latino-americanas, bem
como o novo caráter das formulações espaciais regionais,
que, da matriz anterior de pólos de desenvolvimento, pas-
sa a um recorte regional competitivo, com todas as carac-
terizações que o termo pode suscitar.
Nessa direção, interessa discutir como o paradigma
econômico regional, que na história recente do planejamen-
to estava territorialmente pautado em redes de produção, é
substituído por abordagens de redes de infra-estrutura com
enfoque ambiental, as quais reservam às cidades capitais o
papel do Projeto Cidade.
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Ao mote ambiental, que dá origem às definições de
sustentabilidade, alia-se a transferência economicista do
termo competitividade, entendendo que as estratégias de
desenvolvimento devem pautar-se em progressivos inves-
timentos para a obtenção de melhores índices de qualidade
de vida, conforme indicadores internacionais. Restringe-
se à assimilação de modelos definidos por temáticas em
grandes capitais mundializadas, para realidades diferencia-
das na miséria metropolitana do terceiro mundo.
Planejamento regional contemporâneo: a apro-
priação dos termos competitividade sistêmica e
sustentabilidade ambiental
Uma das características do ambiente político-ideo-
lógico contemporâneo é o elevado grau de homogeneidade
dos diagnósticos e propostas encaminhadas para a resolu-
ção dos problemas sociais e econômicos, o que representa
uma das facetas do atual contexto de globalização da eco-
nomia. A análise dos discursos sobre o desenvolvimento
revela de modo claro que existe ampla convergência de
diagnósticos e propostas também nessa área, inclusive no
que tange às políticas de desenvolvimento regional, que
tomam como pressupostos básicos para a elaboração de
diagnósticos e estratégias os conceitos de competitividade
sistêmica e de desenvolvimento sustentável (DINIZFILHO,
1999).
Nesse sentido, é importante fazer algumas conside-
rações teóricas e metodológicas sobre o conceito de
competitividade sistêmica, no intuito de melhor compre-
ender as características do novo modelo de planejamento
urbano e regional que emergiu nos anos 90. Com efeito, a
crescente complexidade dos sistemas produtivos e a inten-
sificação da concorrência capitalista, ocasionadas pelo con-
texto da globalização e da Terceira Revolução Industrial e
Tecnológica, teve pelo menos dois reflexos importantes na
ciência econômica dos últimos vinte anos.3 O primeiro de-
les foi o fortalecimento da idéia segundo a qual a
competitividade das empresas não depende apenas de fa-
tores microeconômicos, mas também de todo o ambiente
macroeconômico, político-institucional e até cultural em
que as empresas atuam. O segundo reflexo importante,
derivado do primeiro, foi a elaboração de teorias que pro-
curam demonstrar que o desenvolvimento econômico na-
cional é função da competitividade das empresas, no senti-
do de que os países que apresentam crescimento econômi-
co mais acelerado e renda per capita elevada são aqueles
que hospedam empresas altamente competitivas nos mer-
cados em que operam, sobretudo quando se trata de merca-
dos internacionalizados.
Nesse contexto, as teorias de desenvolvimento basea-
das no conceito de competitividade sistêmica diferem das
teorias de matriz neoclássica na medida em que, ao invés de
buscarem construir modelos matemáticos que possam ex-
plicar o desenvolvimento econômico com base nas relações
entre um pequeno número de fatores determinantes, proce-
dem à identificação de um grupo bastante amplo de fatores
que condicionam a competitividade das empresas e os clas-
sificam segundo esquemas lógicos que procuram revelar as
complexas formas de interação entre esses fatores.
Esse procedimento aparece de forma clara nos co-
nhecidos estudos de Michael Porter sobre o tema, no qual
o autor afirma a centralidade do “panorama nacional” na
determinação da competitividade das empresas e, median-
te a sistematização dos resultados de dezenas de estudos
de caso sobre as indústrias de dez países bastante diferen-
tes, chega a um sistema classificatório baseado em “quatro
amplos atributos que modelam o ambiente no qual as em-
presas competem e que promovem (ou impedem) a criação
da vantagem competitiva” (PORTER, 1993, p. 87). Segundo
esse modelo, tais atributos são:
3 Embora o termo “globalização” seja usado geralmente para designar um processo central da atualidade, os estudos que dele se utilizam acabam quase sempre
analisando uma série de processos muito heterogêneos, nem sempre relacionados entre si. Mesmo os trabalhos que circunscrevem a discussão dentro de um campo
mais específico (como a Economia ou a Geografia) reconhecem que há inúmeros processos que podem ser designados pela noção de globalização. Daí porque autores
como Baumann (1996) e Coutinho (1992) apontam a fragilidade dessa noção, que, por se referir a um conjunto muito heterogêneo de fenômenos, acaba se tornando
vaga demais para constituir um conceito. Há também problemas relativos às confusões entre essa noção e outras que lhe são semelhantes (como a de “transnacionalização”),
bem como à questão de determinar até que ponto a globalização poderia constituir alguma novidade histórica de fato (BECKER, 1999, p. 13). Por essa razão, talvez fosse
mais profícuo pensar a globalização não como um processo, mas sim como uma nova etapa da “espacialidade capitalista” (CORRÊA, 1997, p. 189). Assim, a globalização
pode ser pensada como um estágio qualitativamente novo da internacionalização do capitalismo, caracterizado pela ação de uma série de processos que, embora muito
distintos entre si, convergem de modo a reduzir a autonomia política dos Estados nacionais e de requalificar suas funções econômicas (BECKER, 1991, p. 53), e
lembrando que parte desses processos convergentes diz respeito aos impactos das novas tecnologias sobre a organização dos sistemas produtivos, que passam a se
integrar de forma cada vez mais internacionalizada.
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1. Condições de fatores: Dizem respeito aos fatores
de produção que afetam a competitividade das in-
dústrias em função da qualidade e quantidade da
oferta nacional. Engloba desde os recursos natu-
rais e a oferta de mão-de-obra, passando pelas
infra-estruturas básicas de transportes, energia e
telecomunicações, até os equipamentos de infra-
estrutura mais sofisticados, tais como centros de
pesquisa e universidades.
2. Condições de demanda: Envolvem as caracterís-
ticas da demanda nacional para os produtos ou
serviços de uma indústria. Até mesmo elementos
culturais, como o valor simbólico atribuído a de-
terminados bens de consumo conspícuo, afetam
a competitividade das indústrias ligadas à produ-
ção desses bens, na medida em que eleva a exi-
gência dos consumidores com relação à qualida-
de.
3. Indústrias correlatas e de apoio: A presença ou
não, no país, de indústrias fornecedoras e de apoio
que sejam internacionalmente competitivas, sen-
do que o autor define as indústrias de apoio como
“(...) aquelas em que empresas podem partilhar
atividades na cadeia de valores através das indús-
trias (por exemplo, canais de distribuição, desen-
volvimento de tecnologia) ou transferir conheci-
mentos protegidos pelo direito de propriedade de
uma indústria para outra. Um exemplo de três in-
dústrias correlatas é a de carros, caminhões leves
e empilhadeiras (usadas para manuseio do mate-
rial dentro e fora de fábricas e armazéns)” (PORTER,
1993, p. 150).
4. Estratégia, estrutura e rivalidade das empresas:
As condições jurídico-institucionais, culturais e
econômicas que definem o modo pelo qual as
empresas de um país são criadas, organizadas e
dirigidas, bem como a natureza da competição
entre as empresas no mercado interno.
A esses quatro determinantes da vantagem competi-
tiva das nações (que atuam de forma mutuamente fortale-
cedora), Porter acrescenta ainda dois elementos que afe-
tam positiva ou negativamente a competitividade das em-
presas de uma nação. O primeiro deles é o papel do “aca-
so” na história das empresas que lograram assumir a lide-
rança competitiva internacional, visto que eventos total-
mente fortuitos, tais como guerras, crises do petróleo ou
rupturas tecnológicas podem beneficiar ou prejudicar for-
temente as trajetórias das empresas. O segundo elemento é
o papel do governo, na medida em que as políticas nacio-
nais afetam os determinantes da vantagem competitiva das
empresas.
O governo tem importante influência sobre a vantagem
competitiva nacional, embora seu papel seja inevitavel-
mente parcial. A política governamental falhará se con-
tinuar sendo a única fonte de vantagem competitiva na-
cional. As políticas bem-sucedidas funcionam nas in-
dústrias onde os determinantes subjacentes da vanta-
gem nacional estão presentes e onde o governo os refor-
ça. O governo, ao que parece, pode apressar ou aumen-
tar as probabilidades de obter vantagem competitiva (e
vice-versa), mas falta-lhe o poder de criar a própria van-
tagem (PORTER, 1993, p. 148).
Nesse contexto, nota-se que o modelo teórico elabo-
rado por Michael Porter atribui ao Estado um papel bem
mais limitado na criação de condições de competitividade
do que outros trabalhos que se dedicam a esse tema. No
modelo elaborado pelo Instituto Alemão de Desenvolvi-
mento (IAD), fica claro que as políticas estatais atuam em
quase todos os quatro “níveis” de determinantes da
competitividade sistêmica, conforme se pode verificar neste
breve resumo do modelo mencionado (ESSER et al., 1994):
1. Nível Macro: Engloba as políticas macroeconô-
micas propriamente ditas, como as políticas cam-
bial, monetária e fiscal, além da política de co-
mércio exterior (pautada pela integração ativa da
economia nacional aos mercados internacionais)
e das políticas voltadas para a regulação da con-
corrência entre as empresas, as quais devem im-
pedir a formação de monopólios e cartéis.
2. Nível Micro : Os fatores de competitividade liga-
dos exclusivamente à organização interna das em-
presas, às estratégias empresariais e às relações
inter-empresas. Envolve assim a capacidade de
gestão, a aplicação de best practices em todas as
etapas do ciclo de produção (desenvolvimento de
produtos, produção propriamente dita e comer-
cialização), a gestão da inovação, a integração em
redes de cooperação tecnológica, a logística em-
presarial e a interação entre provedores, produto-
res e usuários.
3. Nível Meta: Conjunto de fatores que compreen-
de: a) a formação de um consenso social em tor-
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no da necessidade de uma política econômica
voltada para o mercado mundial; b) “(...) um pa-
drão básico de organização jurídica, política, eco-
nômica e macrossocial que permita aglutinar as
forças dos atores, potencializar as vantagens na-
cionais de inovação, crescimento econômico e
competitividade, e colocar em marcha processos
sociais de aprendizagem e comunicação” (ESSER
et al., 1994, p. 1); c) por fim, “(...) a disposição e
a capacidade de implementar uma estratégia de
médio a longo prazo com vistas ao desenvolvi-
mento tecnológico-industrial orientado à
competitividade” (ESSER et al., 1994, p. 1).
4. Nível Meso : Diz respeito, na maior parte, à orga-
nização do espaço em que estão inseridas as em-
presas, à dotação de fatores de produção desses
espaços e às políticas implementadas para inter-
vir na organização espacial e na dotação de fato-
res, como: a política de infra-estrutura física, que
abarca os sistemas de transporte, energia e tele-
comunicações; a política de infra-estrutura indus-
trial; a política educacional, que visa a melhorar
a qualificação da mão-de-obra; e por fim as polí-
ticas ambientais e regionais. Adicionalmente, este
nível de determinantes da competitividade abran-
ge as políticas seletivas de importação e de ex-
portação.
Como se pode verificar, o modelo do IAD difere da-
quele elaborado por Michael Porter na medida em que co-
loca as políticas públicas (inclusive as políticas ambientais
e regionais) entre os determinantes da competitividade das
empresas. A própria definição e classificação dos determi-
nantes da competitividade em cada modelo já demonstra
como a visão de Porter possui um caráter liberal, na medi-
da em que enfatiza a importância da empresa como unida-
de de análise fundamental, enquanto o IAD analisa a ques-
tão com maior ênfase nos aspectos sociais, que incluem a
ação do Estado e a mobilização da sociedade. Perspectiva
semelhante à do IAD pode ser encontrada no conceito de
competitividade que serve de base ao Estudo da
Competitividade da Indústria Brasileira (ECIB), até hoje a
pesquisa de maior alcance realizada no país sobre o tema,
conforme segue:
A competitividade pode ser vista como a produtividade
das empresas ligada à capacidade dos governos, ao com-
portamento da sociedade e aos recursos naturais e
construídos, e aferida por indicadores nacionais e inter-
nacionais, permitindo conquistar e assegurar fatias do
mercado” (COUTINHO; FERRAZ, 1994, p. 10).
No intuito de dar inteligibilidade aos inúmeros
determinantes da competitividade e suas relações mútuas,
o ECIB elaborou um modelo de classificação baseado em
três categorias:
1. Fatores internos à empresa : Equivale ao “nível
micro” do modelo do IAD, pois diz respeito aos
fatores que estão sob controle direto das empre-
sas e que são administrados com vistas a estabe-
lecer diferenças em relação aos competidores. A
capacidade de criar e ampliar “vantagens compe-
titivas” é de grande importância para o desempe-
nho de uma empresa.
2. Fatores estruturais: São controlados pelas empre-
sas apenas parcialmente e definem o “ambiente
competitivo” em que elas atuam. Esse conjunto
de fatores abarca as características dos mercados
consumidores, a “configuração da indústria em
que a empresa atua” (grau de concentração e de
verticalização, escalas de operação, atributos dos
insumos, relações com fornecedores, usuários e
concorrentes, etc.) e, por fim, a natureza da con-
corrência, que diz respeito às “regras que defi-
nem condutas e estruturas empresariais em suas
relações com consumidores, meio ambiente e
competidores”, o sistema tributário e fiscal, etc.
(COUTINHO; FERRAZ, 1994, p. 20).
3. Fatores sistêmicos: Compreendem todo o conjun-
to de “externalidades stricto sensu para a empre-
sa produtiva”, as quais podem ser: macroeco-
nômicas, político-institucionais; reguladoras,
como por exemplo as políticas de propriedade in-
telectual e de preservação do meio ambiente; infra-
estruturais; sociais (condições da mão-de-obra,
política educacional, legislação trabalhista e de
seguridade social, bem como o grau de exigência
dos consumidores); internacionais, como as ten-
dências do comércio mundial e dos fluxos de ca-
pitais, etc.; last but not least, os “fatores referen-
tes à dimensão regional”, que envolvem os as-
pectos associados à distribuição espacial das ati-
vidades produtivas.
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Portanto, todos os trabalhos mencionados utilizam
essencialmente o mesmo método classificatório de análi-
se, diferindo substancialmente apenas no que tange à deci-
são de incluir ou não as políticas públicas entre os fatores
responsáveis pela competitividade das empresas. Nesse
sentido, não seria correto associar as políticas públicas cal-
cadas no conceito de competitividade sistêmica à corrente
de pensamento econômico neoliberal, com suas propostas
em prol de um “Estado mínimo”. O ECIB, por exemplo,
constrói suas propostas de políticas públicas a partir de crí-
ticas enfáticas ao modelo neoliberal, utilizando-se justa-
mente da análise dos fatores estruturais e sistêmicos da
competitividade como base dessa crítica.
Especificamente sobre o espectro de políticas
enfocadas neste texto, é preciso ressaltar que foi justamen-
te por conta da ênfase na natureza sistêmica do fenômeno
da competitividade e do desenvolvimento que as teorias
pautadas pelo conceito de competitividade sistêmica aca-
baram, muito rapidamente, por ser assimiladas no âmbito
do planejamento econômico regional.
De fato, embora tais teorias estivessem primordial-
mente interessadas em explicar as diferenças de desenvol-
vimento entre países, é fácil perceber que muitos fatores
de produção importantes para a competitividade das em-
presas se expressam espacialmente em escala regional,
como se nota na localização de recursos naturais importan-
tes para determinados setores de atividade, nas diferencia-
ções espaciais da oferta e qualidade das infra-estruturas e
também na dimensão e diversificação dos mercados de
consumo e de mão-de-obra presentes nas grandes aglome-
rações urbanas.
Por tais razões, o conceito de competitividade sistê-
mica apresenta necessariamente uma dimensão geográfi-
ca, na medida em que trata das inter-relações entre inúme-
ros fatores de produção que possuem expressão espacial e
que ocorrem em escalas variadas, que vão do regional ao
global. Mas há ainda outro aspecto das teorias de desen-
volvimento contemporâneas que impõe uma abordagem
geográfica e que acabou por ser assimilado ao conceito de
competitividade, e que é a questão ambiental.
Com efeito, já não é possível pensar a questão do
desenvolvimento de forma desvinculada da questão ambien-
tal nos dias atuais, ao contrário do que ocorria nos debates
da Economia do Desenvolvimento e da Geografia Econô-
mica até o final dos anos 60. Nessa época, o termo “desen-
volvimento” era compreendido praticamente como sinôni-
mo de crescimento econômico, mas o agravamento da ques-
tão ambiental e a persistência de problemas sociais e desi-
gualdades gritantes em inúmeras regiões do globo levaram
à concepção de que o desenvolvimento é um processo
multidimensional, que só pode ser compreendido a partir
de um enfoque capaz de englobar aspectos socioeconômi-
cos, políticos, culturais e ambientais (DINIZ FILHO, 2000).
Como parte dessa mudança de perspectiva, o forta-
lecimento dos sistemas jurídico-institucionais de regula-
mentação e fiscalização das práticas ambientais das em-
presas, bem como as diferenciações nacionais quanto ao
ritmo desse processo, fez com que as questões ambientais
tivessem necessariamente que fazer parte das análises pau-
tadas pelo conceito de competitividade sistêmica. De um
lado, nota-se a existência de empresas que, aproveitando-
se de legislações nacionais permissivas e/ou de sistemas
fiscalizadores débeis, ampliam sua competitividade de for-
ma espúria, mediante o rebaixamento dos custos de produ-
ção com base em práticas ambientalmente predatórias; de
outro lado, empresas que se mostram capazes de se adaptar
com eficiência a sistemas regulatórios e fiscalizadores rí-
gidos podem transformar essa capacidade em vantagem
competitiva, na medida em que a questão da sustenta-
bilidade ambiental dos processos produtivos vem sendo
incorporada à regulamentação do comércio internacional e
às políticas de financiamento dos grandes bancos.
Nesse contexto, as políticas regionais elaboradas ao
longo dos anos 90, no Brasil e no exterior, tomam como
pressupostos fundamentais para a elaboração de diagnósti-
cos e estratégias de desenvolvimento os conceitos de
competitividade sistêmica e de desenvolvimento sustentá-
vel (DINIZ FILHO, 2002; BOISIER, 1994). Fica claro, portanto,
que os conceitos de desenvolvimento sustentável e de
competitividade sistêmica (sobretudo o primeiro)
condensam em si mesmos tudo o que é desejável no con-
texto dos valores predominantes na sociedade contempo-
rânea, além de pressuporem a possibilidade de harmonizar
as diversas dimensões do desenvolvimento (econômica,
social, ambiental e espacial). A diferença entre os dois con-
ceitos é que, enquanto o “desenvolvimento sustentável”
enfatiza a compatibilização entre crescimento econômico
acelerado e conservação ambiental, a “competitividade
sistêmica” dá ênfase, sobretudo, à integração competitiva
das estruturas produtivas regionais ao mercado internacio-
nal como condição para acelerar o desenvolvimento eco-
nômico e a geração de emprego e renda. Contudo, não existe
nenhuma teorização que p ermita assegurar a possibilidade
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de harmonizar essas múltiplas dimensões do desenvolvi-
mento de forma a priori, sem falar nas próprias ambigüi-
dades e incertezas que cercam o conceito de desenvolvi-
mento sustentável.
Todavia, se a análise realizada até o momento deixa
claro que os condicionantes da competitividade se expres-
sam e se articulam espacialmente em escalas geográficas
diferenciadas, sendo por isso objetos do planejamento na-
cional, regional e ambiental, fica ainda em aberto a ques-
tão de determinar se haveria a possibilidade de pensar o
desenvolvimento da competitividade sistêmica segundo um
ponto de vista urbano, ou melhor, como objeto de inter-
venção do planejamento urbano.
De outra forma, o enfoque ambiental também passa
a expressar a temática e meta de desenvolvimento urbano,
metropolitano e regional e tem sido assimilado por dife-
rentes contextos, em uma difusão sem precedentes de um
novo modo de planejar. Não se trata de um modelo de in-
tervenção hegemônico, mas de um modelo de descen-
tralização da gestão acrescido de políticas públicas soci-
ais, econômicas e ambientais de âmbito regional e urbano.
Surge como uma alternativa ao sistema de planos setori-
zados, como uma nova estratégia de formulação de políti-
cas com instrumentos autônomos da administração para o
processo de desenvolvimento. Constitui-se em um megapro-
jeto de recuperação ambiental, que se expressa por exten-
sivos investimentos de saneamento em busca da qualidade
socioambiental e seu recorte territorial passa a configurar,
preferencialmente, bacias e sub-bacias hídricas.
Nesse entendimento, as conceituações hoje enfati-
zadas – como Metrópole Competitiva, Sustentável e Soli-
dária – são desfocadas, abarcando para um discurso cons-
truído a partir de itens controversos, que pertencem a ma-
trizes teóricas diversas e que são apresentados como coe-
rentes e concorrentes, mas que representam, a priori, defi-
nições políticas e institucionais não convergentes − confu-
são de conceitos e teorias na base da assimilação de mode-
los mundiais.
O conceito de região torna-se, portanto, difuso na
sua não-caracterização e na sua confusão metodológica,
desembocando rapidamente para os velhos enfoques
setoriais que não deram conta do desenvolvimento susten-
tável por mais de quatro décadas no Brasil.
A discussão atenta de Santos (1992), na busca da
compreensão teórica da questão, destaca a natureza como
uma permanência, agora compreendida como meio ambien-
te em uma proposta humanizada pelo homem. Conforme o
autor, a realidade da industrialização produziu uma dimen-
são social da natureza na qual as concentrações urbanas
tornaram-se o ambiente natural do homem, em expressões
necessárias à reprodução e viabilização de sua estratégia e
que se apresentam encobertas pela naturalização do tema.
Por sua vez, a naturalização do tema produz o fechamento
do universo de locução como condição para padronizar o
humano − o urbano como ambiente natural torna-se o am-
biente natural do urbano.
Nessa medida, o discurso do desenvolvimento sus-
tentável, em suas construções metodológicas, não expres-
sa de forma convincente os interesses de grupos sociais em
conflito, como afirma Leff (2001). Se o homem naturali-
zou o ambiente, na generalização da problemática socioam-
biental decorrente, construída sobre diferentes matizes dis-
ciplinares, não conseguiu estabelecer uma priorização de
caráter econômico que garantisse a inclusão social tão al-
mejada.
A dificuldade assinalada é recorrente na compreen-
são das teorias urbanas contemporâneas frente à formula-
ção de novas políticas e programas urbanos. Durante todo
o século XX, os modelos e teorias urbanas e regionais trans-
feridos e apreendidos pelo modo de planejar no Brasil,
demonstraram sua fragilidade perante uma análise mais de-
talhada, expondo dificuldades de assimilação do caráter so-
cial e político destes, como já discutiu amplamente Arantes
(1998). Novamente nos deparamos com tal situação, mes-
mo que colocada em outros termos.
Enfrentando a dicotomia estabelecida entre um mo-
delo estratégico de planejamento das cidades mundiais,
incluindo todos os ingredientes referenciais contemporâ-
neos de volta ao urbanismo do local, perante a questão la-
tino-americana das grandes cidades e seus espaços conso-
lidados por décadas de exclusão, a consecução de novos
modelos de gestão urbana e regional, em uma nova matriz
de acordos sociais, torna inerente mudanças profundas e
não previstas nos modelos econômicos em pauta.
Conclusões
Acredita-se que o desenvolvimento metodológico
exposto conclui sobre a diversidade das tendências con-
temporâneas de abordagem das cidades mundiais. Também
enfatiza que essas tendências não são homogêneas ou
hegemônicas e decorrem do pensamento pós-guerra sobre
as teorias urbanas, no processo de construção da crítica à
cidade funcionalista.
Meio Ambiene-9_01.p65 10/8/2005, 09:58114
Desenvolvimento e Meio Ambiente, n. 9, p. 107-116, jan./jun. 2004. Editora UFPR 115
DINIZ FILHO, L. L.; VICENTINI, Y. Teorias espaciais contemporâneas: o conceito de competividade...
Identifica-se uma linha teórica e metodologia exis-
tente em cada uma das correntes analisadas, todas vincula-
das a um processo histórico e cultural inerente. Quando
reinterpretadas e transpostas, soam como simulacro ou são
inviabilizadas por um contexto diverso, que, no atual pro-
cesso de remodelação econômica mundial, exclui parcelas
das nações da possibilidade de uma readequação das cida-
des como um bem estratégico, remodelando esse bem para
formas de concentração em níveis de consumo mais sofis-
ticados ou de serviços pós-industriais, como fruto de um
pensar histórico, cultural e tecnológico.
Nesses termos, aos paradigmas presentes nas propos-
tas de reorganização espacial e produtiva do território, as-
sim como nas reformas urbanas contemporâneas em curso
nas cidades mundiais, não correspondem possibilidades de
investimento e renda geral da população na América Lati-
na, resultando em assimilações incompletas de políticas de
gestão urbana ou em cenários mal acabados de projetos
urbanos. Em realidade, as grandes cidades brasileiras ne-
cessitam de investimentos em infra-estrutura básica e em
políticas populares de recuperação da qualidade de vida
urbana.
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